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Resumo 

Este estudo investigou a relação entre a ideologia político-partidária do governo federal e a 

agressividade tributária de empresas brasileiras de capital aberto. Diante da escassez de 

pesquisas sobre o tema, este estudo contribui à literatura ao fornecer evidências empíricas que 

auxiliam o planejamento tributário das empresas em distintos cenários políticos. A metodologia 

empregou uma abordagem quantitativa, utilizando dados da plataforma Economática® de 

companhias listadas na B3. Empresas do setor financeiro foram excluídas por suas 

particularidades normativas. A pesquisa utilizou a Effective Tax Rate (ETR) como proxy para 

a agressividade tributária e aplicou modelos de regressão com dados em painel. Três hipóteses 

foram testadas: H1, que sugeria que governos de direita influenciariam negativamente a 

agressividade tributária; H2, que previa uma influência positiva de governos de esquerda; e H3, 

que propunha que governos de centro não teriam influência significativa. Os resultados obtidos 

refutaram H1, indicando que governos de direita estão associados a menores taxas efetivas de 

tributação, o que sugere uma maior agressividade tributária. Em contrapartida, governos de 

centro apresentaram ETRs superiores, o que sugere uma menor propensão à elisão fiscal. Esse 

resultado para governos de centro, no entanto, deve ser interpretado com cautela, dado o 

contexto econômico e político atípico em que o governo em questão esteve inserido, o que levou 

à refutação parcial de H3. Por outro lado, o governo de esquerda não demonstrou significância 

estatística em nenhum dos modelos analisados. O estudo também revelou que a sensibilidade à 

influência ideológica do governo federal varia entre os setores econômicos. As limitações 

metodológicas foram discutidas, e os achados da pesquisa reforçam o debate sobre o papel da 

política fiscal e econômica no Brasil e suas consequências práticas nas decisões estratégicas das 

empresas relacionadas ao tax avoidance (agressividade tributária). 
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1. Introdução 

A tributação sobre o lucro das pessoas jurídicas é uma das principais fontes de receita 

do governo federal no Brasil, representando a terceira maior forma de arrecadação. De acordo 

com a Lei n.º 9.718/1998, empresas com receita anual superior a R$ 78 milhões são obrigadas 

a adotar o regime de Lucro Real, sobre o qual incidem o Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

A política tributária é profundamente influenciada pela ideologia do governo federal. 

Diferentes correntes ideológicas podem resultar em medidas mais ou menos rigorosas na 

tributação, afetando diretamente o planejamento fiscal das empresas, como observado em 

estudos que analisaram a influência ideológica nos resultados fiscais estaduais (Arvate, Avelino 

& Lucinda, 2008). A literatura sugere que, em geral, partidos de esquerda tendem a favorecer 

um Estado mais atuante, enquanto partidos de direita preferem uma menor interferência na 

economia (Arvate, Avelino & Lucinda, 2008). 

Essa dinâmica política impacta a gestão fiscal e a agressividade tributária das empresas. 

Bartoluzzio et al. (2023) argumentam que as diferentes orientações ideológicas de partidos 

políticos geram resultados distintos na arrecadação de receitas e na gestão de custos. Mamede 

Júnior et al. (2023) e Bartoluzzio et al. (2023) identificaram maior agressividade tributária em 

empresas sob governos de tendência mais liberal (centro e direita) e apontam que partidos de 

direita apresentam melhor gestão fiscal. Já a pesquisa de Lazzari (2022) indica que governos 

de esquerda se inclinam a maior arrecadação via tributos diretos, enquanto os de direita 

preferem tributos indiretos. 

Considerando que os tributos sobre o lucro consomem uma parte significativa do 

resultado e do caixa das empresas, a baixa liquidez pode incentivar uma maior agressividade 

tributária (Martinez & Salles, 2018). Diante deste cenário, formula-se o seguinte problema de 

pesquisa: Há influência da ideologia político-partidária do governo federal sobre a 

agressividade tributária das empresas brasileiras de capital aberto? 

O objetivo deste estudo é analisar a relação entre a ideologia político-partidária do 

governo federal e a agressividade tributária das empresas brasileiras de capital aberto. A 

pesquisa se justifica pela necessidade de preencher uma lacuna na literatura brasileira, que ainda 

pouco explora a influência da ideologia política na agressividade fiscal, embora aborde outras 

variáveis como a participação estatal (Brugni, Prates & Vieira, 2025) e a financeirização 

corporativa (Martinez et al., 2024). A contribuição deste trabalho é fornecer uma análise 

empírica detalhada, com dados mais recentes, sobre a relação entre os espectros ideológicos 

dos governos e os níveis efetivos de tributação, oferecendo informações relevantes para que as 

empresas possam se posicionar e realizar projeções estratégicas em diferentes contextos 

políticos. 

 

2. Referencial Teórico 

O presente estudo se baseia em dois temas centrais, agressividade tributária e ideologia 

político-partidária, os quais serão abordados e trabalhados nos subtópicos que seguem.  

 

2.1 Agressividade tributária  

A agressividade tributária, também conhecida como tax aggressiveness ou tax 

avoidance, refere-se às estratégias adotadas pelas empresas para minimizar ou evitar o 

pagamento de impostos (Ftouhi & Ghardallou, 2020; Martinez, 2017). A busca pela redução de 

custos e maximização dos lucros tem levado as empresas a adotarem planejamentos fiscais cada 

vez mais agressivos. 

Diversos fatores influenciam o nível de agressividade tributária. A regulação do 

mercado, por exemplo, é um deles. França e Bezerra (2022) demonstram que empresas que 

operam em mercados regulados tendem a ser menos agressivas fiscalmente do que as que atuam 



 

 

 

no livre mercado. Duhoon e Singh (2023) identificaram que características internas da empresa, 

conexões políticas e atividades de responsabilidade social corporativa também impactam as 

decisões tributárias, ressaltando a relação de custo-benefício dessas práticas. A estrutura de 

controle da empresa também é relevante: Martinez e Fonseca (2020) observaram que acionistas 

majoritários de empresas com controle mais acentuado tendem a evitar planejamentos 

agressivos para não levantar desconfiança dos acionistas minoritários. Essa preocupação com a 

reputação é compartilhada por executivos, conforme evidenciado por Graham et al. (2014), em 

que 69% dos participantes da pesquisa demonstraram preocupação com a imagem da empresa. 

Um ponto de atenção é a relação entre a agressividade tributária e a situação financeira 

da empresa. Ferreira et al. (2024) constataram que empresas recorrem a essa prática em 

momentos de dificuldade de caixa para amenizar custos, embora não tenham encontrado 

variações significativas na agressividade durante períodos de crise econômica. Esse achado 

contrasta com o estudo de Tardin e Oliveira (2021), que identificou um aumento da 

agressividade tributária em tempos de crise. 

A relação entre agressividade fiscal e rentabilidade também é ambígua na literatura. 

Xavier, Theiss e Ferreira (2022) não encontraram evidências suficientes para provar essa 

relação em empresas da B3. Uma explicação para isso pode ser o impacto negativo da 

agressividade fiscal na transparência corporativa, que afeta a confiança nas demonstrações 

financeiras, conforme sugerido por Moraes et al. (2021). 

No contexto brasileiro, a agressividade tributária é influenciada pela alta carga tributária 

e pela complexidade da legislação. Marques et al. (2022) alertam que a carga tributária alta 

incentiva a implementação de políticas fiscais agressivas, podendo levar à evasão. Eles também 

corroboram os achados de Ferreira et al. (2024) de que empresas brasileiras não aumentam a 

agressividade tributária durante incertezas econômicas. 

Além disso, estudos específicos sobre o Brasil mostram que empresas menores tendem 

a ser mais agressivas fiscalmente (Martinez & Reinders, 2018). Curiosamente, Martinez e 

Reinders (2018) não encontraram uma relação entre agressividade tributária e rentabilidade 

futura, o que pode indicar que os custos de planejamento tributário agressivo superam os 

ganhos. Outro estudo comparou empresas de capital aberto e fechado, evidenciando que as de 

capital aberto, apesar de estarem sob maior escrutínio, apresentam maior agressividade 

tributária (Rodrigues & Galdi, 2020). 

A complexidade da legislação brasileira e a disponibilidade de programas de 

parcelamento também são fatores relevantes. Gomes et al. (2024) destacam a alta 

"desobediência" fiscal e o desestímulo ao pagamento pontual de tributos devido à existência de 

parcelamentos que oferecem descontos em multas e juros. Embora esses programas adiem o 

desembolso, Marinho e Machado (2024) verificaram que empresas que usam parcelamentos 

especiais geralmente apresentam maior agressividade tributária, com taxas efetivas de imposto 

menores. 

 

2.2 Ideologias político-partidárias 

As ideologias políticas, como as conhecemos hoje, foram moldadas ao longo de anos. 

A esquerda, por exemplo, é historicamente associada a pensadores como Engels e Marx (1982), 

que defendiam a luta de classes, a crítica ao capitalismo e a concentração do poder no Estado 

para intervir na desigualdade social (Pereira, 2006). Para essa visão, a tributação deve ser 

extensiva para financiar serviços públicos (Couto, 2006). 

Por outro lado, a direita tem em Smith (1983) um de seus precursores, com o conceito 

da "mão invisível" que defende a autorregulação do mercado sem a necessidade de intervenção 

estatal. A ideia de Estado mínimo é um pilar da direita atual no Brasil, especialmente no que 

tange a política econômica, priorizando a redução da intervenção estatal e as privatizações, o 

que, segundo Silva e Silva (2023), pode ter impacto negativo nos direitos sociais e ampliar as 



 

 

 

desigualdades. A direita busca, acima de tudo, a manutenção da ordem, com a participação do 

Estado limitada a esse objetivo (Pereira, 2006). A direita vê os tributos como prejudiciais às 

empresas, pois aumentam os custos e inibem o crescimento econômico (Oliveira, 2003). 

Entre os extremos, existe o centrismo, uma ideologia híbrida que busca conectar 

características da esquerda e da direita, sem se inclinar totalmente para nenhum dos lados 

(Bobbio, 1995). 

A relação entre ideologia e gestão fiscal na prática é complexa. Alguns estudos, como 

os de Barbosa et al. (2019) e Arvate, Avelino e Lucinda (2008), contrariam a percepção comum 

de que governos de esquerda sempre arrecadam e gastam mais. Arvate, Avelino e Lucinda 

(2008) mostram que governos de direita no Brasil obtiveram melhores resultados fiscais 

primários, com foco na gestão de custos, mesmo com arrecadação contida. Por sua vez, 

governos de esquerda, apesar de sua característica de arrecadar mais, demonstraram uma gestão 

de custos mais frágil, muitas vezes devido a programas e incentivos fiscais. Essa tendência 

também foi observada em nível municipal por Bartoluzzio et al. (2023), que demonstram uma 

pior gestão fiscal em partidos de esquerda. 

No entanto, a influência da ideologia não é uma regra absoluta. Cossio (2001) sugere 

que o impacto da ideologia partidária nos resultados fiscais pode ser mitigado por coalizões, 

onde governos multipartidários não seguem diretrizes ideológicas homogêneas. 

A ideologia de governo tem implicações diretas na agressividade tributária das 

empresas. Brugni, Prates e Vieira (2025) identificaram que empresas com participação estatal 

são menos agressivas fiscalmente, enquanto governos com viés liberal estão associados a uma 

maior agressividade. Mamede Júnior et al. (2023) corroboram essa ideia ao mostrar que 

mudanças no ambiente político e econômico afetam os incentivos gerenciais e as estratégias 

tributárias. Este estudo, portanto, aprofunda a compreensão de como a orientação político-

partidária do executivo federal influencia as estratégias fiscais das empresas privadas. 

 

2.3 Relação entre ideologia partidária do governo federal e agressividade tributária das 

empresas 

A política tributária é profundamente influenciada pela ideologia do governo federal, o 

que levanta a questão de sua relação com a agressividade fiscal das empresas. Alguns estudos, 

como os de Brugni, Prates e Vieira (2025) e Mamede Júnior et al. (2023), indicam que essa 

influência é real, afetando a taxa efetiva de impostos a que as empresas estão sujeitas. Este 

estudo propõe que existe uma relação estatisticamente significativa entre a ideologia do governo 

federal e a agressividade tributária das empresas brasileiras de capital aberto. 

Governos de direita tendem a ter menor arrecadação de tributos diretos (Lazzari, 2022; 

Bartoluzzio et al., 2023). Isso sugere que as empresas, sob esses governos, não precisam investir 

tanto em planejamento tributário agressivo. O foco desses governos em gestão de custos 

também pode resultar em melhores resultados fiscais, indicando menor agressividade por parte 

das empresas (Arvate, Avelino & Lucinda, 2008). Por isso, a primeira hipótese, H1, é que 

governos federais de direita influenciam negativamente a agressividade tributária nas empresas 

brasileiras de capital aberto. 

Já os partidos de esquerda podem apresentar uma gestão fiscal menos eficiente, o que 

pode criar um ambiente propício para planejamentos fiscais mais agressivos (Bartoluzzio et al., 

2023). A tendência desses governos de buscar o máximo de recursos para financiar o Estado 

(Coelho, 2013) pode incentivar as empresas a adotarem estratégias agressivas para mitigar a 

alta carga tributária. A segunda hipótese, H2, portanto, é que governos federais de esquerda 

influenciam positivamente a agressividade tributária nas empresas brasileiras de capital aberto. 

Por fim, partidos de centro, com um comportamento mais pragmático e menos 

ideológico, focam em coalizões e acordos de curto prazo (Bolognesi, Ribeiro & Codato, 2023). 

Essa neutralidade tende a evitar grandes mudanças na política tributária, fazendo com que as 



 

 

 

empresas mantenham suas estratégias fiscais estáveis. A heterogeneidade ideológica das 

coalizões de centro pode mitigar o impacto de uma única ideologia na gestão fiscal (Cossio, 

2001). Assim, a terceira hipótese, H3, é que partidos de centro não geram influência 

significativa sobre a agressividade tributária das empresas brasileiras de capital aberto. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

O presente estudo caracteriza-se como descritivo, com abordagem quantitativa, e tem 

como objetivo analisar a influência da ideologia político-partidária do governo federal sobre a 

agressividade tributária das empresas brasileiras de capital aberto. De acordo com Martins 

(2004), o estudo descritivo visa descrever as características de determinado fenômeno ou a 

relação entre variáveis, sem a intervenção do pesquisador.  

Esta pesquisa adota uma abordagem quantitativa, com análise de dados financeiros das 

empresas listadas na B3, exceto o segmento financeiro, visto que, por força da Resolução CMN 

n.º 4.858, de 23 de outubro de 2020 e da Resolução BCB n.º 92, de 6 de maio de 2021, são 

obrigadas a seguir o Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil 

(COSIF), uma norma específica para as instituições financeiras. Com base em Martins e 

Theóphilo (2016), a abordagem quantitativa é apropriada para a análise de dados numéricos e 

a identificação de padrões, permitindo a generalização de resultados e a aplicação de testes 

estatísticos. 

 

3.1 População e amostra  

Para a realização deste estudo, foram analisados os dados das empresas listadas na B3 

(Brasil, Bolsa, Balcão), que estão classificadas em 11 setores econômicos, conforme a Tabela 

1. Foram analisados todos os segmentos da B3, com exceção somente, do segmento financeiro, 

visto que possui um modelo de contabilização diferente (COSIF), determinado pelo Banco 

Central (BACEN), de forma que impossibilita a comparabilidade com as demais entidades.  

A amostra é composta, portanto, por 300 empresas, cujos dados foram extraídos da 

Economática®, uma plataforma especializada que oferece informações financeiras sobre 

empresas listadas na bolsa. A amostra, deste modo, se estabelece da seguinte forma: 
Tabela 1  

Distribuição das empresas por setor de atuação. 

Setor Nº de Empresas 

Sem classificação 3 

Bens industriais 54 

Comunicações 7 

Consumo cíclico 83 

Consumo não cíclico 26 

Materiais básicos 29 

Outros 9 

Petróleo, gás e biocombustíveis 9 

Saúde 22 

Tecnologia da informação 13 

Utilidade púbica 45 

Total 300 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

Do conjunto de dados inicialmente extraído, foram excluídas as empresas que 

apresentaram LAIR negativo, conforme a premissa adotada em diversos estudos clássicos e 

atuais, como Dyreng, Hanlon e Maydew (2008), Badertscher, Katz e Rego (2013), Ramalho e 

Martinez (2014), Mamede Júnior et al. (2023), segundo a qual essas entidades não possuem 

base de cálculo tributável, comprometendo a mensuração da ETR. Além disso, seguindo a 



 

 

 

mesma metodologia utilizada em estudos como o de Richardson, Taylor e Lanis (2014), Gaaya, 

Lakhal e Lakhal (2017), Santos et al. (2021) e Marinho e Machado (2024), também foram 

eliminadas as observações com ETR inferior a 0 ou superior a 1, por representarem situações 

atípicas, frequentemente decorrentes de eventos não recorrentes, como reversões de provisões, 

reconhecimento de ágios ou lançamento de despesas não dedutíveis, que distorcem a realidade 

operacional da empresa.  

Após esses ajustes, a amostra final utilizada nas análises compreendeu 1.317 (mil 

trezentas e dezessete) observações válidas, conforme apresentado na Tabela 2. Os ajustes 

realizados não implicam em vises de seleção, mantendo-se a amostra com quantidade 

significante de observações. 
Tabela 2 

Ajustes realizados na coleta inicial 

Descrição Quantidade 

Total de observações iniciais, exceto segmento financeiro 2.384 

(-) LAIR negativo (692) 

(-) ETR abaixo de 0 ou acima de 1 (375) 

(=) Total de observações válidas utilizadas 1.317 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

 

3.2 Governos analisados 

O presidente Michel Temer (31/08/2016 a 2018), durante seu mandato estava filiado ao 

então partido PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro), que em 2017 retornou à 

sigla original MDB (Movimento Democrático Brasileiro), o qual se declara de centro. É 

importante destacar que o plano plurianual do governo Temer se manteve aquele promulgado 

durante o mandato da presidente Dilma Rousseff (2015 a 31/08/2016), mesmo após seu 

impeachment. 

O presidente Jair Bolsonaro (2019 a 2022), durante sua eleição até novembro de 2019 

esteve filiado ao partido PSL (Partido Social Liberal), que, apesar de não possuir uma 

declaração oficial a respeito da sua ideologia, suas ações, posicionamentos e alianças dispõem 

o partido no espectro ideológico da direita, o que é corroborado pela pesquisa de Bolognesi, 

Ribeiro e Codato (2023). De novembro de 2019 a novembro de 2021, Jair Bolsonaro ficou sem 

partido, mas seguindo com a ideologia de direita. De novembro de 2021 até o fim do seu 

mandato, Bolsonaro se filiou ao PL (Partido Liberal), que também não se autodeclara 

oficialmente como partido de direita, mas seus posicionamentos, ações e alianças também 

colocam o partido no espectro ideológico da direita, o que é corroborado com os estudos de 

Souza et al. (2015). 

Já o atual presidente, Luiz Inácio Lula da Silva, é filiado ao PT (Partido dos 

Trabalhadores), desde sua primeira candidatura, em 2002, até o mandato vigente. O PT, em sua 

Carta de Princípios, deixa evidente seu posicionamento ideológico de esquerda. 

Neste sentido, o período de análise abrange os anos de 2018, 2022 e 2024, com exceção 

do último trimestre em todos os anos. O recorte temporal foi feito de forma estratégica, visto 

que, à época da coleta de dados (início de 2025), as informações do último trimestre de 2024 

não haviam sido divulgados na CVM, em decorrência do prazo normativo que as empresas 

possuem para publicação das demonstrações. Para evitar a ocorrência de viés nos resultados, o 

último trimestre de todos os anos não foi considerado.  

A quantidade de trimestres por governo foi determinada, também, em virtude de que 

houve somente um mandato de centro e de curto período, decorrente do impeachment da então 
presidente Dilma Roussef, onde seu vice-presidente, Michel Temer, assumiu o poder. Além 

disso, o governo de direita, chefiado por Jair Bolsonaro, 2019 a 2022, foi marcado pela 



 

 

 

pandemia da Covid-19 em 2020 e 2021, havendo a necessidade de desconsiderar este período 

evitando a obtenção de resultados enviesados. 

 Outro fator crucial para a definição do período de análise foi a inviabilidade de utilizar 

os dados referentes ao primeiro ano de mandato dos governos. Isto porque o art. 35, §1º, da Lei 

n.º 10.180/2001 determina que o Plano Plurianual terá vigência até o final do primeiro exercício 

financeiro do mandato presidencial subsequente àquele em que for aprovado. Isto significa que 

durante o primeiro ano do mandato os governos ainda possuem a obrigação de seguir o plano 

plurianual do governo anterior, portanto, para evitar conflitos nos resultados, não foi possível 

utilizar o primeiro ano dos mandatos analisados. Deste modo, os governos e períodos analisados 

foram conforme evidenciados na Tabela 3. 
Tabela 3  

Partidos e períodos analisados 

Presidente Partido Período 

Michel Temer MDB 1º ao 3º Trim./2018 

Jair Messias Bolsonaro PL 1º ao 3º Trim./2022 

Luiz Inácio Lula da Silva PT 1º ao 3º Trim./2024 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

A base de dados foi coletada da Economática®, e as informações foram obtidas das 

demonstrações contábeis, Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, e 

dos indicadores financeiros que são calculados e fornecidos diretamente pela própria 

plataforma. 

 

3.3 Variáveis de pesquisa 

3.3.1 Variável dependente 

A variável dependente 𝐴F𝑖𝑡 (Agressividade Fiscal) se trata da agressividade tributária e 

será operacionalizada através de uma única proxy, a GAAP ETR. Conforme Chen et al. (2010),  

Hanlon e Heitzman (2010), Silva (2017) e Shevlin, Thornock e Williams (2017), a ETR é obtida 

pela divisão entre o total de tributos apropriados (IRPJ e CSLL, tanto correntes quanto 

diferidos) e o lucro antes dos tributos sobre a renda (LAIR). Ainda de acordo com os autores, 

quanto menor for este resultado, maior será a agressividade tributária da empresa.  

A ETR foi escolhida como proxy neste estudo por ser amplamente utilizada nas 

pesquisas tais como de Ftouhi e Ghardallou (2020), Tardin e Oliveira (2021), Moraes et al. 

(2021), Guenther,  Krull e Williams (2021), França e Bezerra (2022), Mamede Júnior et al. 

(2023),  Marinho e Machado (2024), Saragih e Ali (2023), Ferreira et al. (2024). De acordo 

com Hanlon e Heitzman (2010), é a taxa mais utilizada para medir o grau de agressividade das 

empresas. Martinez (2017) mostra que 84% dos administradores de entidades listadas na B3 se 

importam com esta variável. Chen et al. (2010) apontam que empresas que possuem maior 

agressividade tributária apresentam taxas efetivas de impostos (ETRs) menores. 

A Instrução Normativa n.º 1.700/2017 determina que a taxa tributária nominal no Brasil 

é de 34%, composta por 25% de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 9% de Contribuição 

Sobre o Lucro Líquido. Esse entendimento também está consolidado no Decreto n.º 9.580/2018, 

que aprova o Regulamento do Imposto de Renda (RIR/2018) e sistematiza a legislação aplicável 

ao IRPJ e à CSLL. No entanto, a ETR pode ser superior ou inferior à taxa nominal, a depender 

das estratégias fiscais adotadas pelas empresas. 

 

3.3.2 Variável independente de interesse  

A variável independente de interesse GOV𝑖𝑡 trata-se de uma dummy , que será a ideologia 

político-partidária dos governos, esquerda, centro e direita. A análise verificará se haverá 

impacto na variável dependente, ETR, quando se altera a variável independente, GOV, a qual 

representa os três distintos governos que serão analisados. 



 

 

 

A dummy GOV𝑖𝑡 foi trabalhada da seguinte forma: ao analisar a influência do governo 

de direita, adotou-se 1 para direita e 0 para esquerda e centro; ao analisar a influência do 

governo de esquerda, adotou-se 1 para esquerda e 0 para direita e centro; e ao analisar a 

influência do governo de centro, adotou-se 1 para centro e 0 para esquerda e direita. 

Especificações a respeito do cálculo das variáveis pode ser observado na Tabela 4. 

 

3.3.3 Variáveis de controle 

Para que haja um controle sobre outros fatores que podem impactar a agressividade 

tributária, foram definidas as seguintes principais variáveis de controle, com base nos estudos 

de Chen et al. (2010), Ramalho e Martinez (2014), Shevlin, Thornock e Williams (2017) , 

Mocanu, Constantin e Vasile (2020), Nesbitt, Persson e Shaw (2020), Moraes et al. (2021), 

Tardin e Oliveira (2021), França e Bezerra (2022), Marinho e Machado (2024), Mamede Júnior 

et al. (2023), Ferreira et al. (2024): tamanho da empresa (logAT), alavancagem (LEV) e 

rentabilidade (ROA). 

De acordo com Chen et al. (2010), Mocanu, Constantin e Vasile (2020) e Mamede 

Júnior et al. (2023), as entidades que possuem maior lucratividade tendem a apresentar uma 
maior ETR, por isso optou-se por inserir as variáveis de retorno sobre o ativo total (ROA) e o 

grau de alavancagem (LEV).  

Segundo Ramalho e Martinez (2014), Shevlin, Thornock e Williams (2017), Nesbitt, 

Persson e Shaw (2020) e Ferreira et al. (2024), as empresas maiores possuem uma melhor 

relação entre custo e benefício da agressividade tributária, possuindo, portanto, maior 

motivação para assumir uma postura mais agressiva, por isso foi escolhida a variável de 

tamanho (logAT).  

 

3.3.4 Resumo das variáveis e suas definições operacionais 

A Tabela 4 apresenta um resumo das variáveis utilizadas na pesquisa, sendo elas a 

variável dependente, que representa a agressividade tributária, a variável independente de 

interesse, a ideologia político-partidária dos governos federais, e as variáveis de controle, 

características econômico-financeiras das empresas que afetam a variável dependente. 
Tabela 4  

Resumo das variáveis, dependente e independentes respectivamente. 

Variável Sigla Fórmula Descrição Referências 

Agressividade 

fiscal 
ETR 

(IRPJ + CSLL) / 

LAIR 

Taxa efetiva de 

tributos do período 

Silva (2017); Hanlon e 

Heitzman (2010); 

Martinez (2017) 

Ideologia política GOV Dummy 

1: se o governo 

pertence ao espectro 

esquerda, direita ou 

centro; 0 para os 

demais. 

- 

Tamanho logAT log do ativo 
Logaritmo natural 

do ativo total 

Ramalho e Martinez 

(2014); Shevlin, 

Thornock e Williams 

(2017); Nesbitt, 

Persson e Shaw (2020) 

Alavancagem LEV (PC+PNC)/AT 

Grau de 

alavancagem da 

empresa 

Chen et al. (2010); 

Mocanu, Constantin e 

Vasile (2020) 

Retorno sobre os 

ativos 
ROA LO / AT 

Razão entre Lucro 

Operacional e Ativo 

Total 

Chen et al. (2010); 

Mocanu, Constantin e 

Vasile (2020) 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

 

 



 

 

 

3.4 Modelo Econométrico 

Para testar as hipóteses de pesquisa, foi desenvolvido o seguinte modelo econométrico: 

𝐴𝐹𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝐺𝑂𝑉𝑖𝑡 +  𝛽2𝑙𝑜𝑔𝐴𝑇𝑖𝑡 + 𝛽3𝐿𝐸𝑉𝑖𝑡 +  𝛽4𝑅𝑂𝐴𝑖𝑡 +  𝜀𝑖𝑡 
Onde: 

𝐴F𝑖𝑡 = agressividade tributária, representada pela proxy ETR; 

GOV𝑖𝑡 = dummy referente à ideologia política; 

logAT𝑖𝑡 = logaritmo natural do ativo total, determinando o tamanho da entidade; 

LEV𝑖𝑡 = grau de alavancagem; 

ROA𝑖𝑡 = retorno sobre os ativos. 

A escolha pela abordagem quantitativa e a utilização de análise estatística se justifica 

pelo grande volume de dados disponíveis e pela necessidade de apresentar resultados objetivos, 

que possam ser validados, comparados e replicados em futuras pesquisas. 

A análise de dados foi realizada por meio de estatísticas descritivas, que, conforme 

Martins (2004), permitem sumarizar e organizar os dados de forma a fornecer uma visão geral 

das tendências e padrões presentes na amostra. Além disso, foram utilizadas técnicas de análise 

estatística inferencial para testar as hipóteses e verificar se existe uma relação significativa entre 

a ideologia político-partidária do governo federal e a agressividade tributária das empresas 

analisadas. 

De modo a alcançar o objetivo da pesquisa, avaliar a influência da ideologia político-

partidária do governo federal na agressividade tributária das empresas brasileiras de capital 

aberto, foram utilizados modelos de regressão com dados em painel, visto que os dados e 

períodos requeridos são os mesmos para todas as entidades. Para a realização dos testes foi 

utilizado o software Stata® versão 17.0, por sua vasta aplicabilidade em pesquisas anteriores, 

inclusive, nas citadas neste trabalho. 

Wooldridge (2010), apresenta três abordagens para analisar os dados em painel: Modelo 

POLS – Pooled Ordinary Least Square, Modelo de Efeitos Fixos e Modelo de Efeitos 

Aleatórios. A escolha de um destes modelos necessita que se leve em consideração as 

características e as limitações dos dados, e também que seja respaldada por testes específicos. 

Para estimar o modelo de dados em painel mais adequado para este estudo foi empregado o 

Teste de Chow, para escolher entre Efeitos Fixos ou Pooled, Teste Lagrange Multiplier de 

Breusch-Pagan, escolher entre Efeitos Aleatórios ou Pooled, e Teste de Hausman, para escolher 

entre o modelo de Efeitos Fixo ou Efeitos Aleatórios (Gujarati; Porter, 2011).  

Portanto, a estrutura dos dados foi confirmada como painel por meio do Teste de Chow 

(p = 0,0341), e o modelo estatístico mais adequado foi identificado como de efeitos aleatórios 

pelo Teste de Hausman (p = 0,8006) e confirmado pelo teste LM de Breusch-Pagan, escolha 

entre efeitos aleatórios e pooled. A análise de robustez confirmou a ausência de 

multicolinearidade entre variáveis explicativas (VIF médio de 1,26) e heterocedasticidade dos 

resíduos (Teste de Wald Modificado com p = 0,4070), assegurando a confiabilidade dos 

resultados obtidos. A Tabela 5 relaciona os testes de pressupostos, definição de estrutura e 

especificação realizados. 
Tabela 5  

Validação dos pressupostos e escolha do modelo estatístico 

Tipo Aspecto avaliado Teste realizado 

Pressuposto Multicolinearidade VIF (Variance Inflation Factor) 

Pressuposto Heterocedasticidade Wald Modificado 

Teste de estrutura Quebra estrutural Chow 

Teste de especificação Efeitos fixos x Efeitos aleatórios Hausman 

Teste de especificação Efeitos aleatórios x Pooled LM de Breusch-Pagan 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

 

 



 

 

 

4 Análise e Discussão dos Resultados 

4.1 Estatística descritiva 

 As Tabelas 6 e 7 apresentam uma análise geral, de média e dispersão da variável ETR, 

sob a ótica dos setores, Tabela 6, e sob a ótica dos governos, Tabela 7. 
Tabela 6 

Estatística descritiva ETR por setor 

Setor Média 

Centro 

Desvio Padrão 

Centro 

Média 

Direita 

Desvio Padrão 

Direita 

Média 

Esquerda 

Desvio Padrão 

Esquerda 

Sem classificação - - 0,24 0,19 0,26 0,15 

Bens Industriais 0,29 0,12 0,28 0,13 0,30 0,15 

Comunicações 0,25 0,13 0,22 0,16 0,25 0,12 

Consumo Cíclico 0,25 0,20 0,21 0,15 0,23 0,18 

Consumo não Cíclico 0,25 0,13 0,24 0,13 0,23 0,14 

Materiais Básicos 0,25 0,14 0,26 0,13 0,26 0,10 

Outros 0,08 0,05 0,10 0,09 0,19 0,02 

Petróleo, Gás e 

Biocombustíveis 0,36 0,05 0,25 0,11 0,29 0,10 

Saúde 0,30 0,09 0,23 0,17 0,27 0,12 

Tecnologia da 

Informação 0,33 0,09 0,24 0,21 0,28 0,20 

Utilidade Pública 0,29 0,11 0,23 0,11 0,25 0,11 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

 Na Tabela 6, onde se evidencia a estatística descritiva da ETR por setor e por governo, 

observa-se que os setores altamente regulados, como o de utilidade pública, saúde, petróleo e 

gás, apresentam menor variação da ETR e pouca influência da ideologia do governo, isso pode 

estar relacionado com a rigidez das normas setoriais que limitam as alternativas de práticas 

fiscais mais agressivas, o que também foi identificado por Bartoluzzio et al. (2023), ao 

analisarem a relação entre a governança corporativa e as práticas tributárias em empresas 

brasileiras. Já os setores mais sensíveis ao ciclo econômico, como o de consumo cíclico e 

comunicações, apresentam maior variação da ETR entre os espectros ideológicos. 

Os desvios-padrões apresentados na Tabela 6 apontam importantes indícios sobre a 

heterogeneidade do comportamento tributário dentro dos setores. O setor de tecnologia da 

informação, por exemplo, apresenta desvios mais elevados (acima de 0,20 sob governos de 

direita), indicando que as empresas desse segmento adotam estratégias fiscais mais 

diversificadas. Já setores como o de utilidade pública e materiais básicos mantêm desvios 

baixos e estáveis, sugerindo uniformidade nas práticas fiscais, possivelmente em decorrência 

da rigidez regulatória. 

A Tabela 6 revela, também, que os setores de consumo cíclico e comunicações são mais 

sensíveis à ideologia governamental, com quedas na média da ETR sob governos de direita, 

sugerindo uma maior agressividade tributária neste contexto. No setor de consumo cíclico, por 

exemplo, a ETR aumentou aproximadamente 14,17% quando migrou da direita para a esquerda. 

Já os setores, como consumo não cíclico e bens industriais apresentaram uma relativa 

estabilidade na ETR média, independentemente da ideologia do governo, indicando um baixo 

impacto político sobre suas práticas tributárias. 

Já na Tabela 7, onde é apresentada a estatística descritiva da ETR somente por governo, 

observa-se que o governo de centro registrou a maior média de ETR (0,27), seguido pelo 

governo de esquerda (0,26) e de direita (0,24), os desvios-padrões são relativamente próximos 

entre os três, sendo 0,14 para centro e direita e 0,15 para esquerda. Importante destacar que o 

governo de centro analisado seguia o PPA da Dilma Rousseff (PT), e apesar do presidente 

Michel Temer (PMDB) ter buscado meios tais como a PEC do Teto de Gastos (EC 95/2016), a 

Reforma Trabalhista (Lei n.º 13.467/2017), a proposta da Reforma da Previdência (mesmo não 



 

 

 

sendo concluída dentro do seu mandato), ainda assim os resultados obtidos em relação ao 

governo de centro podem ter influência do governo de esquerda que o antecedeu. 
Tabela 7  

Estatística descritiva ETR por governo 

Governo Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

Centro 0,27 0,14 0,00 0,91 

Direita 0,24 0,14 0,00 0,99 

Esquerda 0,26 0,15 0,00 0,94 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

É importante observar, ainda na Tabela 7, que os valores mínimos da ETR são iguais a 

zero em todos os grupos, indicando que há empresas que conseguem, em qualquer cenário 

político, eliminar por completo sua taxa efetiva de impostos, o que reforça os achados de Silva 

(2017), em que o ambiente tributário brasileiro favorece a adoção de práticas de agressividade 

fiscal sofisticadas, independentemente da ideologia político-partidário do governo vigente. 

Porém, no que tange ao valor máximo de ETR coletado na amostra, observa-se o efeito inverso 

às médias, sendo o máximo da direita (0,99), seguido pela esquerda (0,94) e centro (0,91). 

Ao se analisar o conjunto dos dados de estatística descritiva dos governos de centro, 

direita e esquerda é possível inferir que a orientação ideológica de direita está associada a uma 

carga tributária efetiva (ETR) menor, em comparação às orientações de centro e de esquerda. 

Essa conclusão vai ao encontro dos achados de Bartoluzzio et al. (2023), que identificaram 

relação entre os governos mais direcionados ao liberalismo e uma maior permissividade à 

adoção de estratégias fiscais mais agressivas. 

 

4.2 Regressão linear múltipla 

Foram estimados três modelos para avaliar os efeitos isolados de cada espectro 

ideológico de governo sobre a ETR. O modelo1 comparando os governos de centro e direita ao 

governo de esquerda, o modelo 2 comparando os governos de centro e esquerda ao governo de 

direita, e o modelo 3 comparando os governos de esquerda e direita ao governo de centro. Os 

resultados estão expressos de forma detalhada na Tabela 8. 
Tabela 8  

 Resultados dos modelos de regressão para a variável dependente AF 

 𝐴𝐹𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝐺𝑂𝑉𝑖𝑡 + 𝛽2𝑙𝑜𝑔𝐴𝑇𝑖𝑡 +  𝛽3𝐿𝐸𝑉𝑖𝑡 + 𝛽4𝑅𝑂𝐴𝑖𝑡 +  𝜀𝑖𝑡 

 Modelo 1: GOVc e 

GOVd 

Modelo 2: GOVc e 

GOVe 

Modelo 3: GOVe e 

GOVd 

Variável Coef. EP* p-valor Coef. EP p-valor Coef. EP p-valor 

GOVc 0,0144 0,0098 0,1426 0,0287 0,0099 0,0037 - - - 

GOVd -0,0143 0,0091 0,1146 - - - 0,0287 0,0099 0,0037 

GOVe - - - -0,0143 0,0091 0,1146 -0,0144 0,0098 0,1426 

LogAT -0,0013 0,0021 0,5284 0,0013 0,0021 0,5284 -0,0013 0,0021 0,5284 

LEV 0,0015 0,0026 0,5653 0,0015 0,0026 0,5653 0,0015 0,0026 0,5653 

ROA -0,0095 0,0014 0,0000 0,0095 0,0014 0,0000 -0,0095 0,0014 0,0000 

Constante 0,3078 0,0480 0,0000 0,2935 0,0481 0,0000 0,3222 0,0481 0,0000 

Wald 

(chi²) 
58,51 - - 58,51 - - 58,51 

- - 

Nº Obs. 1.317 - - 1.317 - - 1.317 - - 

*EP = Erro padrão; Variável GOV apresentada como GOVc = Governo de Centro, GOVd = Governo de direita 

e GOVe = Governo de esquerda. 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

A Tabela 8 apresenta a variável GOV detalhada por governo de modo a apresentar os 

resultados isolados da dummy. Nesta análise, os governos são comparados, demonstrando em 

quanto varia a ETR de um determinado governo quando comparado a outro, por isso foram 



 

 

 

estimados três modelos distintos, deixando sempre um em omissão, servindo de referência para 

confrontar com os demais. 

No modelo 1, a ideologia política não apresentou resultados estatisticamente 

significativos sobre a ETR, podendo-se inferir que os governos de centro e de direita não 

apresentam influência significativa sobre a ETR, quando comparados ao governo de esquerda, 

o que indica e se confirma posteriormente, que o governo de esquerda não revela resultados 

robustos e confiáveis para se fazer inferências. 

No modelo 2, o governo de centro, GOVc, apresentou significância estatística (p = 

0,0037), com coeficiente positivo de 0,0287. Esse resultado sugere que os governos de centro 

estão associados a maiores ETRs, o que indica menor agressividade tributária por parte das 

empresas sob esse tipo de gestão, em comparação aos governos de direita. Em termos práticos, 

o coeficiente positivo aponta para um acréscimo de 2,87 pontos percentuais na taxa efetiva de 

tributação (ETR) sob governos de centro, em relação ao governo de direita, mantendo 

constantes todas as demais variáveis do modelo. Esse aumento na ETR reflete uma menor 

propensão à adoção de estratégias de planejamento tributário agressivo por parte das empresas 

nesse período. 

No entanto, é importante destacar que o governo de centro utilizado na análise, em 

específico, corresponde ao período em que o então vice-presidente Michel Temer (MDB), de 

orientação centrista, assumiu a Presidência da República após o impeachment da presidente 

Dilma Rousseff (PT), de orientação à esquerda. Como Temer sucedeu imediatamente à gestão 

anterior, seguindo o mesmo Plano Plurianual, que ficou vigente até o ano de 2019, os resultados 

observados podem ter sido influenciados pela continuidade de diretrizes e políticas herdadas, o 

que pode ter limitado a autonomia da nova gestão para promover mudanças fiscais, mais 

características da ideologia centrista, no curto prazo. 

Já no modelo 3, a variável GOVd apresentou significância estatística (p = 0,0037), com 

coeficiente negativo de -0,0287. Esse resultado corrobora o encontrado no modelo 2 e indica 

que, sob governos de direita, as empresas apresentam uma ETR de 2,87 pontos percentuais 

menor em relação ao período de governo de centro, mantendo-se constantes todas as demais 

variáveis do modelo. Essa redução na taxa efetiva de tributação sinaliza uma postura mais 

agressiva em termos de planejamento tributário, o que pode estar relacionado à menor 

intervenção estatal e a políticas econômicas mais liberais típicas desse espectro ideológico, que 

acarreta menor taxa efetiva de impostos. 

O governo de esquerda não apresentou significância estatística em nenhum dos três 

modelos analisados, o que impede afirmar, com base nos dados empíricos, que sua atuação 

tenha influenciado de forma relevante a ETR das empresas. Esse resultado contraria as 

evidências apontadas por Coelho (2013) Paes (2014) Bartoluzzio et al. (2023), e Gomes et al. 

(2024), as quais indicam que governos de orientação à esquerda tendem a impactar o 

comportamento tributário das empresas, visto que promovem maior arrecadação e, 

consequentemente, fomentam práticas mais agressivas para redução da carga tributária. 

Os resultados, de modo geral, indicam que, sob gestões de orientação à direita, as 

empresas tendem a apresentar menores taxas efetivas de tributação (ETR), sugerindo um 

comportamento mais agressivo em termos de planejamento tributário. Tal evidência permite 

inferir que os contextos políticos marcados por orientações ideológicas à direita podem criar 

um ambiente mais permissivo e menor carga tributária efetiva. No que tange aos governos de 

centro, entretanto, considerando os vieses políticos e institucionais específicos do período 

analisado, principalmente o contexto de transição decorrente do impeachment e a continuidade 

do Plano Plurianual que foi herdado, recomenda-se cautela na formulação de inferências 

conclusivas, dada a possível influência de fatores exógenos à ideologia governamental 

propriamente dita. 



 

 

 

Os resultados das regressões estão em consonância com as análises efetuadas da 

estatística descritiva, que apontava maior agressividade tributária das empresas em períodos de 

governos de direita (Tabelas 6 e 7). Tais achados estão em concordância com os estudos de 

Arvate, Avelino e Lucinda (2008) e Marques et al. (2022), os quais apontam que governos de 

orientação à direita exercem influência significativa sobre a dinâmica econômica no contexto 

geral. Ademais, os resultados reforçam as evidências apresentadas por Lazzari (2022) e 

Bartoluzzio et al. (2023), que indicam uma tendência desses governos à menor arrecadação 

tributária. Nesse contexto, observa-se que as empresas acabam sujeitas a uma carga fiscal 

reduzida, o que, para os fins analíticos deste trabalho, é interpretado como um indicativo de 

maior agressividade tributária. 

Os resultados referentes ao governo de centro estão alinhados com a literatura de 

Bolognesi, Ribeiro e Codato (2023) e Bartoluzzio et al. (2023), que destacam a tendência desse 

espectro ideológico à moderação e à adaptação diante das conjunturas políticas e institucionais. 

O coeficiente estatisticamente significativo observado neste estudo sugere que, no contexto 

analisado, o governo de centro esteve vinculado a uma maior ETR em relação ao governo de 

direita, indicando menor agressividade tributária. Essa evidência pode refletir a manutenção de 

políticas fiscais mais rígidas ou a continuidade administrativa de diretrizes herdadas do governo 

anterior. Apesar da esquerda não ter apresentado significância estatística para análise, Coelho 

(2013), Paes (2014), Bartoluzzio et al. (2023) e Gomes et al. (2024) sugerem uma maior 

arrecadação, consequentemente, maior ETR e menor agressividade fiscal. 

O ROA foi a única variável de controle que apresentou significância, e em alto grau, 

com p-valor < 0,0001 e coeficiente negativo em todos os modelos, sugerindo que empresas 

mais lucrativas tendem a possuir uma carga tributária (ETR) menor, o que indica maior 

agressividade tributária. Essa evidência está em conformidade com os estudos de Chen et al. 

(2010), Mocanu, Constantin e Vasile (2020), Mamede Júnior et al. (2023). 

A Tabela 9 apresenta um resumo dos resultados encontrados, todas as hipóteses 

inicialmente formuladas foram refutadas. H1, a qual sugeria que governos federais de direita 

influenciariam negativamente a agressividade tributária, foi rejeitada, uma vez que o coeficiente 

no governo de direita se mostrou estatisticamente significativo e negativo. Isso indica que 

governos de direita estão associados a uma menor ETR, o que sugere maior agressividade 

tributária. Tal comportamento pode ser atribuído à lógica de menor intervenção estatal no 

mercado, comumente associada a esse espectro ideológico no Brasil, que consequentemente 

propicia uma menor taxa efetiva de impostos. 
Tabela 9 

 Resumo das hipóteses e resultados. 

Hipótese Resultado Interpretação 

H1: Governos federais de direita influenciam negativamente a agressividade 

tributária nas empresas brasileiras de capital aberto. 
Rejeitada 

Aumenta 

agressividade/ 

Reduz a ETR 

H2: Governo federais de esquerda influenciam positivamente a 

agressividade tributária nas empresas brasileiras de capital aberto. 

Não 

confirmada 

Sem significância 

estatística 

H3: Partidos de centro não geram influência significativa sobre a 

agressividade tributária das empresas brasileiras de capital aberto. 
Rejeitada* 

Diminui a 

agressividade/ 

Aumenta a ETR  

*Os achados não suportam integralmente a interpretação necessária, em decorrência do contexto econômico 

altamente específico. 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

A hipótese H2, que previa que governos de esquerda influenciariam positivamente a 

agressividade tributária, não pôde ser confirmada, já que não foi estatisticamente significante. 

Isso impossibilita qualquer inferência robusta sobre a influência desse espectro ideológico. Já 

a hipótese H3, que sugeria que partidos de centro não teriam influência significativa, foi 

rejeitada. Os resultados mostraram que o modelo para o governo de centro apresentou um 



 

 

 

coeficiente positivo e estatisticamente significativo. Isso indica que governos de centro estão 

associados a uma ETR maior, o que sugere menor agressividade tributária por parte das 

empresas. É importante, contudo, ressaltar que o período analisado foi marcado por uma 

transição política abrupta, o que pode ter mantido a influência de diretrizes fiscais herdadas do 

governo anterior, de esquerda. 

 

5 Considerações Finais 

O objetivo deste estudo foi analisar a influência da ideologia político-partidária dos 

governos federais sobre a agressividade tributária de empresas brasileiras de capital aberto. 

Usando uma regressão linear múltipla com dados em painel, a pesquisa examinou a taxa efetiva 

de tributação (ETR) de empresas listadas na B3 (exceto do setor financeiro) durante os 

primeiros três trimestres de 2018, 2022 e 2024. 

Os modelos econométricos revelaram que governos de direita estiveram associados a 

uma menor ETR, o que sugere maior agressividade tributária por parte das empresas. Esse 

resultado está em linha com a literatura de Lazzari (2022) e Bartoluzzio et al. (2023), que 

indicam que governos de direita tendem a arrecadar menos tributos. Por outro lado, o governo 

de centro apresentou uma ETR mais elevada, indicando menor propensão à agressividade fiscal. 

No entanto, é fundamental considerar o contexto político específico do período analisado — a 

transição após o impeachment de Dilma Rousseff e a posse de Michel Temer. A continuidade 

de políticas fiscais herdadas da gestão anterior pode ter influenciado os resultados, limitando a 

capacidade do governo de centro de implementar mudanças mais alinhadas à sua ideologia. 

O governo de esquerda não mostrou significância estatística, o que impede a conclusão 

de que sua atuação tenha influenciado de forma relevante a ETR das empresas no período 

estudado. Esse achado contrasta com a literatura de Bartoluzzio et al. (2023) e Gomes et al. 

(2024), que sugerem que governos de esquerda adotam posturas mais intervencionistas e 

arrecadam mais. 

Em suma, a pesquisa confirma que a orientação ideológica do governo pode influenciar 

o comportamento tributário das empresas. Governos de direita, com menor intervenção estatal, 

parecem criar um ambiente onde as empresas têm mais espaço para estratégias fiscais 

agressivas, resultando em uma ETR menor. 

Apesar de teoricamente fundamentados, os achados têm algumas limitações. O período 

de análise, restrito a três trimestres de cada governo, pode não capturar os efeitos de políticas 

fiscais de médio e longo prazo. Além disso, a categorização dos governos com base unicamente 

na ideologia do presidente desconsidera a complexidade das coalizões partidárias e as pressões 

do poder Legislativo, que podem atenuar a orientação ideológica formal (Bolognesi, Ribeiro & 

Codato, 2023). 

Este estudo contribui para a literatura ao evidenciar a relação entre o ambiente político-

ideológico e as práticas tributárias corporativas. Como implicação prática, os resultados 

reforçam a importância da previsibilidade institucional para a gestão tributária empresarial. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se ampliar o recorte temporal, incluir outras variáveis 

institucionais (como setor e a influência das "Big Four") e usar outras métricas de agressividade 

tributária, como ETR corrente e ETR Cash. 
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